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TRIAIS E SERVIÇOS LTDA.

Recorrida :	 DRF em SALVADOR - BA

Yss-

IRP3-LUCRO  ARBITRADO - Suieita-se ao arbitramento
do lucro a pessoa jurídica tributAde com gase no
lucro real que nato mantém escfituraçWo na ' forma
das leis comerciais e fiscais, ou deixa de elabo-

. rar as demonstraçUes financeiras a que se refere o
Decreto-lei nr. 1.598/77, tomando por base para o
arbitramento a receita 1-Ji-eta conhecida.

A ausencia de escrituraçKo equivale à inexisténcia
desta.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por REVALI COMERCIO REPRESE gfAÇOES DE EQUIPAMENTOS

INDUSTRIAIS E SERVIÇOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto, que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessçies em 21 de março de 1.

 GUEDES :IMREIRA	 - PRESIDENTE - RELATOR

-	 _
VISTO EM	 MA • 1EL :E:1_ I PE RI:..(30 'BRAM DA O 	••- PROCURADOR DA FAZENDA

SESSM DE:	 NACIONAL

24 F E V 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento. os seguintes Conselhei-

ros:: ADELMO MARTINS SILVA, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, OOSE CAR-

LOS PASSUF11.0„ RENATA GONÇALVES PANTOJA, MÁRIO ;JUNQUEIRA FRANCO 30-

MOR, SANDRA MARIA DIAS NUNES, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.

•

•
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ACÓRDÃO n 2 108-00.952
RECORRENTE: REVALI COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE EQUIPAMENTOS INDUS

TRIAIS E SERVIÇOS LTDA.

RELATÓRIO

A empresa em epígrafe, devidamente qualificada nos

autos, recorre a este Conselho postulando a reforma da decisão de

primeira instância que manteve o auto de Infração contra ela lavra

do às fls. 03.

A descrição dos fatos que ensejaram ol ançamento e

a correspondente capitulação legal encontram-se às fls. 15, ondese

le:

"No exercício de 1989, ano-base de 1988, a em-
.

presa ingressa na tributação com base no Lucro
Presumido (Form. III), apresentando uma Recei-
ta Bruta anula no valor de Cz$ 95.366.372,65,
superior ao limite fixo para esse 	 exercício,
que e de Cz$ 59.694.000,00. Dessa forma esta
desenquadradada da tributação pelo Lucro Presu
mido, uma vez que apresentou excesso da Recei-
ta Bruta no primeiro ano de opção do regime.

Nos períodos base de 1987 e 1986 a emrpesa de-
clarou no formulário II (cOpia anexa), como tom
bâm está registrada como MIcroemrpesa conforme
registro JUCEB n 2 ;.29.200.555.736. O limite da
Receita Bruta no período-base de 1988, fixado
para Microempresa, corresponde . a 10.000 OTN.Se
observarmos o Demonstrativo da Receita Bruta
Mensal em anexo, verificamos que foi ultrapas-
sado o limite, já que a REceita Bruta alcança
35.487,38 OTN. A empresa nãc perde a condição
de Microempresa, mas fic:Irá sujeita ao pagamen
to do Imposto de Renda sobre a Receita Bruta
excedente, que corresponde a Cz$ 79.638.042,28,
conforme pode ser verificado no Quadro Demons-
trativo da REceita Bruta Mensal.
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AcOrdão n 2 108-00.952

A Tributação e efetuada pelo Lucro Arbitrado,
uma vez que não preenche as condiçóes para tri
butação pelo Lucro Presumido e lucro Real, con
forme demosntrativos de cálculos constanLes no
Auto de Infração, que deu origer, RO credito tri
butário de IRPJ e seus reflexos (IRPF-CONT. SO
CIAL).

•	 ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigos 125, 389,399,400,
403 e 676, III, do Regulamento do Imposto 	 de
Renda aprovado pelo Decreto 85.450 de 1980."

Tempestivamente, a contribuinte apresentou sua paga

imp.,;snatOria (fls. 19/20) a seguir resumida:

- Protesta quanto ao criterio de arbitramento, ale

gando que a receita bruta do exercício fiscal que

originou o Auto de Infração e totalmente conheci-

da, o que nao configura omissão de receita, jáque

os valores registrados em sua escrituraão contá-

bil e fiscal foram devidamente tributados atraves

da declaração do IRPJ- Lucro Presumido anexa aos

autos, quando o valor excedente do limiteda recei

ta bruta foi tributado à alíquota de 7% (Qd. 10,

linha 13, do Formulário III).

- reitera sua condição de microempresa, fato que po

dera ser avaliado com baso no faturamento dos

anos subsecientes.

- aduz que se encontra em condições de ser tributa-

da.:pelo lucro real, podendo apresentar os relato-

rios e livros fiscais, dentro de trinta dias 	 a

partir da entrada desta impugnação.

(tK
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Às fls. 33/34, a autuante manifesta-se pela manuten

ção integral da exiggncia fiscal, sob es seguintes argumentos, re-

sumidamente:

- o Auto de Infração decorreu da tributação sobre a

parcela da receita bruta e excedente ao limite fixa

do para a microempresa (10.000 BTN) no período-base

de 1988, conforme quadro demonstrativo de fls. 16,e

não de omissão de receita.

- no período-base de 1988, a empresa ingressou no re-

gime do lucro presumido, mas indevidamente, já que

apresentou receii.a bruta superior ao limite legal pa

ra tal opção:

- no calculo do quantum devido foi abatido o imposto

recolhido com base na declaração IRPJ apresentada

(cf.fls. 05);

- a empresa não apresentou escrita contábil, conforme

declaração de fls. 14, pelo que foi arbitrado 	 seu

lucro, porquanto não preenchia a:1. condiçóes 	 para

ser tributada pelo lucro presumido ou lucro real

A autoridade monocratica julgou a ação fiscal proce

dente, conforme decisão de fls. 37/42, cuja ementa está assim redi

gida:
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"Sujeita-se ao arbitramento do lacro a pessoa jurídica

tributada com base no lucro real que nXo mantém escri-

turac2Co na forma das leis Comerciais e fiscais, ou dei-

xa de elaborar as demonstraOes financeiras a que se

refere o Decreto-leis nr. 1.598:77, tomando como base

para o arbitramento a receita bruta cot~cida.

A ausencia de esc: r:. 	 equivale à inexistencia da

escrita.

npmo FISCAL PROCEDENTE"

Ciente em 20.04.93 (cf. AR fls. 53) e irresiqnada, a

contribuinte apresentou seu apelo a este Colegiado em 19.05.93 (cf.

fls. 54), no qual limita-se a reiterar as mesmas alegaçffes da peca im-

pugnateria.

E o Relatório.	 .

t.
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VOTO

Conselheiro jACKSON GUEDES FERREIRA: Relator:

O recurso é tempestivo e assente em lei, pelo que deve

ser conhecido.

Como visto no relato a contribuinte, em seu apelo, nada
aduziu aos argumentos da peça impugnatória, limitando-se a repisá-los,

raz go por que peço ~ia para adotar na sua imUNra„ a fundamentaçgo

da decisgo monocrática que, de forma exata, analisou a matéria em

questgo, nada restando a acrescentar par parte deste relator, conforme

se 10 a fls. 40/42, yerls2

"A tributaçãb com base no lucro presumido só é cablvel

quando o contribuinte, comprovadamente, preencher as

requisitos exigidos pela legislaçgo de reg~i.a. No

presente caso a interessada, pretendia ingressar no re-

gime de tributapTo simplicicada, sem contudo preencher

os requisitos para tal, visto que a receita bruta anual

foi superior ao limite previsto no art. 389 do RIR/80,

aprovado pelo Decreto nr. 85.150/80.

O te anual permitido para o exercício de 1989 era

de Cz$ 59.694.000,00 e a interessada auferiu no ano ba-

se de 1988 a imporUincia de Cz$ 95.366.372,65.

Dispee a legislaçgo que a autoridade fiscal poderá ar-

bitrar o lucro da pessoa jurídica sujeita à tributaçgo

com base no lucro real, quando esta n go mantiver escri-

turaçàb na forma das leis comerciais e fiscais, ou dei-

xar de elaborar as demonstraçffes financeiras a que se

refere o Decreto-lei rir . 1.598/77, tomando como base

para o arbitramento, a receita bruta cc~cieLL.

( (/
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A ausência de escrituraçãb equivale a inexistência da

escrita.

Conforme esclarece a autuante, a tributagKo náo foi

originária de omissão de receita e sim sobre a parte

excedente ao limite fixado para o micro empresa (10.000

OTYll no período-base de 1988, wd .rforme dispffe o artigo

25:14, do Decreto-Lei nr. 2.325/27.

Inexistindo a documentaçãb comprobateria de suas opera-

çMes, tem o Fisco a faculdade de arbitrar . o lucro tri-

butável nos termos dos artigos 399 e 400 do RIR/00. No

presente caso foi tributado pelo lucro arbitrado em

virtude de inexistência da escrita conta:W.1, conforme

declaração as fls. 14, não preenchendo as condiçóWs pa-

ra tributação pelo Lucro Presumido, nem pelo Lucro

Real.

Vale esclarecer que segundo o art. 41 do Código Tribu-

tário Nacional a base de cálculo do Imposto de Renda e

Proventos de Qualquer Natureza á o montante real, arbi-

trado ou presumido, da renda ou dos proventos tributá-

veis.

Assim, o arbitramento ê uma forma utilizada para apurar

a base de cálculo do imposto.
:

Quanto as alegaçUes, para 'tributaçã'o pelo lucro real

caberia a impetrante ter apresentado a autuante a es-

crita cont.álJil e fiscal para apuraçXo do lucro real.

E oportuno transcrever os Acórcrãos.
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- o ato administrativo de lançamento não é modificável

pela posterior a presentação do documentário cuja ine-

xistOncia ou recusa foi causa do arbitramento (Acórdãb

105-1.531.001 - DOU 06/03/91)g

- com p rovada a inexistencia e/ou recusa na apresetaçXo

dos livros que amparariam a tributação com base no lu-

cro real cabIvel é o arbitramento (Acerd go 101.79.257 -
DOU 02/02/90).

Port~uo. nada a reparar no procedimento da fiscaliza-

ção."

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recur-

so.

Brasilia/DF, 21 de março de 1993

.01
UACKSCNPIEDES FERREIRA - Relator
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